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“Eles não sabem, nem sonham, que o sonho 
comanda a vida. Que sempre que um homem sonha 
o mundo pula e avança” já dizia António Gedeão. O 
que pensar quando o pulo é maior que o avanço?

A 
implementação de um Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) baseado em Unidades Locais 
de Saúde (ULS) foi um sonho que se iniciou 
no ano de 2023, implementado em 2024, 

com o objetivo de trazer mais proximidade entre cui-
dados de saúde primários (CSP) e cuidados especia-
lizados hospitalares, de forma a melhorar a resposta 
dada aos nossos utentes. No entanto, a transição 
para o modelo de ULS não teve em consideração os 
desejos e aspirações dos jovens médicos, levando a 
um retrocesso ao invés de um avanço.

Todos os anos, médicos internos fazem as suas 
provas finais e especializam-se em Medicina Geral e 
Familiar (MGF). Tudo terminou: finalmente, anos de 
estudo colmataram em ser médico de família (MF) e 
iniciar a sua atividade como tal, gerindo a sua própria 
lista de utentes.

Com a implementação das ULS por todo o país, 
também o habitual procedimento concursal às vagas 
de especialistas se alterou. Anteriormente, tratava-se 
de um concurso nacional, gerido pela Administração 
Central do Sistema de Saúde (ACSS), onde as coloca-
ções eram realizadas de acordo com a nota do candi-
dato e a sua preferência. Este ano, surgiu um conceito 
diferente: cada ULS abriu as suas vagas conforme 
necessidade e determinou as condições necessárias 
para aceitação dos seus candidatos, não sendo um 
processo uniforme. 

Em primeiro lugar, este novo sistema trouxe aos 
colegas uma sensação de insegurança, dado que um 
novo concurso com novas regras levou à desvalori-
zação do processo pelo qual trabalharam durante os 
seus anos de internato. 
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Depois, houve ULS que inicialmente não disponi-
bilizaram a que unidades de saúde correspondiam as 
suas vagas, tendo a ACSS esclarecido, após reivindi-
cações, que os avisos de abertura dos procedimentos 
concursais devem identificar a unidade funcional 
onde se pretende que o médico exerça funções. 

Além disso, a ausência de limites temporais para 
as aberturas de concurso resultou num completo 
desfasamento entre procedimentos concursais e em 
atrasos, dificultando o planeamento do processo de 
escolha. Muitos recém-especialistas viram-se perante 
o dilema de escolher uma vaga numa ULS pelo receio 
de perder a oportunidade ou aguardar por uma vaga 
mais desejada. Alguns, na dúvida e na incerteza, não 
se candidataram de todo, optando por deixar o SNS. 
Afinal, uma decisão com impacto no nosso futuro (e 
das nossas famílias) não deveria estar envolta em 
desorganização e falta de transparência e uniformi-
dade.

Segundo dados provisórios da ACSS, após o tér-
mino do último concurso (em novembro!), ficaram 
quase 70% das vagas para recém-especialistas por 
preencher – foram contratados apenas 279 jovens MF 
num total de 904 vagas disponibilizadas1,2 (sendo 408 
o número de médicos que terminaram a formação 
especializada em MGF na época normal de 2024).3 
A ministra da Saúde admitiu que o concurso para a 
contratação de MF para o SNS “não correu bem” e 
anunciou que o mesmo voltaria a ser nacional já para 
os colegas que terminaram o internato médico na 
época especial.

No entanto, na opinião das autoras, a mudança no 
procedimento concursal e o seu atraso não explicam 
na totalidade a baixa proporção de vagas de espe-
cialidade ocupadas. É fundamental questionarmos 
os motivos para o descontentamento dos médicos 
recém-especialistas que fazem com que não esco-
lham uma vaga no SNS. O que leva o jovem MF a 
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preferir não se empregar, fazer tarefa, trabalhar no 
setor privado ou escolher outras vias da carreira 
médica em detrimento de continuar a trabalhar para 
um SNS com vontade de servir todo e qualquer cida-
dão, independentemente do seu estado socioeconó-
mico e das suas patologias? 

Em suma, enquanto o SNS não oferecer aos jovens 
médicos a valorização profissional e qualidade de 
vida pretendidas, por mais médicos que continue 
a formar, não os vai conseguir reter. E o número de 
utentes sem MF continuará a aumentar.
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